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AA  IINNCCLLUUSSÃÃOO  EESSCCOOLLAARR  DDOO  AALLUUNNOO  CCOOMM  TTEEAA  
DANIELA PROENÇA VERLY DA SILVA1

RESUMO

A jornada educacional de um estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma tapeçaria 

complexa, tecida com fios de desafios e triunfos. A inclusão escolar desses alunos é um processo que 

exige uma abordagem pedagógica inovadora, adaptada às suas necessidades únicas de aprendizado. 

A escola inclusiva é um ambiente onde cada aluno é valorizado e tem a oportunidade de alcançar seu 

potencial máximo. Para um aluno com TEA, isso significa criar um ambiente de aprendizado que seja 

receptivo, compreensivo e adaptável às suas necessidades específicas. A inclusão escolar não é apenas 

sobre a presença física do aluno na sala de aula, mas também sobre garantir que ele esteja engajado 

e participando ativamente do processo de aprendizado. Isso requer uma compreensão profunda do 

TEA e uma abordagem pedagógica que seja flexível e centrada no aluno.A inclusão escolar do aluno 

com TEA é uma jornada contínua de aprendizado, adaptação e crescimento. É um processo que exige 

paciência, compreensão e, acima de tudo, um compromisso inabalável com a ideia de que cada aluno, 

independentemente de suas diferenças, tem o direito de aprender e prosperar em um ambiente 

inclusivo e acolhedor.

Palavras-chave: TEA; Inclusão Escolar; Educação.

INTRODUÇÃO

A formação acadêmica de indivíduos com 

certas limitações e/ou deficiências tem sido 

objeto de intensos debates e polêmicas desde as 

últimas décadas do século anterior e atual. 

Fóruns, conferências e entidades internacionais 

resumiram críticas ao modelo padrão de 

educação regular e especial, bem como à própria 

noção daquilo que se compreende por 

deficiência.

Andrews et al. (2000) acreditam que os 

discursos e políticas atuais em educação especial 

se agrupam de acordo com uma visão que 

considera a deficiência como fenômeno 

intrapessoal apoiado em um modelo médico: 

deficiência que precisa ser corrigida e/ou 

tratada. Essa visão se distingue de discursos mais 

recentes que redefinem a deficiência como 

construção social, entendendo que a mesma está 

na “mente do espectador e não no corpo do 

observado”.

Da mesma forma, Peters (2007) 

compreende que a concepção tradicional de 

deficiência que prevaleceu no século passado, e 

que ainda não perdeu a vigência, define a mesma 

como condição patológica interna do indivíduo, 

condição que o “sujeito deficiente” carrega e o 

diferencia substancialmente do restante dos 

indivíduos não deficientes.

Parte dessa concepção de deficiência foi 

sugerida como primeira opção de escolarização 

para esses ex-alunos “deficientes” em ambientes 

educativos separados das escolas regulares, 

aqueles que por vezes tiveram atenção 

profissional específica, dependendo da 

deficiência que apresentam.

1 Licenciatura Plena em Pedagogia pela Universidade Cruzeiro do Sul, UNICSUL. Pós Graduação em Educação à Distância pela Universidade 
Paulista, UNIP. Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental l na Prefeitura Municipal de São Paulo, PMSP.
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Essa concepção tradicional se opôs 

recentemente a uma abordagem psicossocial da 

deficiência, que assegura que toda pessoa - com 

ou sem deficiências -, desde o início do processo 

de escolarização, demandará certas 

necessidades e auxílios. Portanto, todas as 

pessoas, todos os ex-alunos escolarizados, não 

serão substancialmente diferentes entre si. O 

sistema escolar regular deverá fornecer recursos 

suficientes para garantir a educação de todos.

Essa abordagem psicossocial da 

deficiência começou a ser formalmente 

configurada a partir da declaração de Salamanca 

(1994), onde 92 governos e 25 organizações 

internacionais apoiavam o desenvolvimento de 

escolas com uma orientação que incluía o fim de 

combater atitudes discriminatórias, e com o 

objetivo central de colaboração na criação de 

uma sociedade mais justa e inclusiva.

Dyson (1999, 2001) diferencia os 

discursos profissionais sobre inclusão 

educacional que começaram a ser gerados em 

duas grandes categorias: os discursos para 

explicar a necessidade de inclusão, e os discursos 

baseados na implementação da inclusão. Os 

primeiros repousam sobre uma perspectiva 

ética, baseada nos direitos civis e nas pesquisas 

que apontam para a ineficácia dos circuitos de 

educação especiais tradicionais. Os discursos 

baseados na implementação são sustentados, 

por um lado, no âmbito das discussões políticas, 

e por meio de outros programas, em argumentos 

pragmáticos sobre como realizar os mesmos. 

Esses diferentes discursos começam a coexistir e 

se vinculam a outros discursos profissionais que 

circulam tanto nos circuitos de educação 

regulares como nos de especial.

A este respeito e referindo-se somente à 

educação de pessoas com deficiência, Vygotsky 

(1995), afirmou:

aqui não só não se desenvolvem, mas a 
força da criança é sistematicamente 
atrofiada... Esta escola aumenta a 
psicologia do separatismo, em toda a sua
natureza é anti-social e educa o espírito 
anti-social. Somente a reforma radical de 
toda a educação em geral oferece uma 
saída” (Vygotsky, 1995, p. 98).

Contudo, diversos estudiosos defendem 

atualmente que, apesar da vasta quantidade de 

documentos produzidos e das inúmeras 

convenções internacionais realizadas desde 

Salamanca até o presente, as práticas 

convencionais de educação regular e especial 

não foram significativamente influenciadas por 

essas perspectivas, documentos e políticas 

inclusivas (Dyson, 2000; Dyson & Slee, 2001; 

Mittler, 2005; Brantlinger, 2006; Lunt & Norwich, 

2009). Danforth, Taff e Ferguson (2006) 

indicaram que um número relevante de países 

concordou em caracterizar a escola regular como 

a instituição onde devem ser educados aqueles 

ex-estudantes cujo desenvolvimento psicológico 

é considerado comum ou “padrão”, educar por 

meio do uso de um tipo específico de 

profissionais docentes, os quais ministrarão um 

currículo básico geral acordado.

EDUCAÇÃO ESCOLAR INCLUSIVA

Pensar na educação escolar inclusiva 

permite a Vygotsky destacar a importância:

“da análise metafísica isolada do intelecto 
e do afeto, como essências 
independentes, reconhecendo seu vínculo 
interno e unidade, libertando-se do ponto 
de vista da relação entre intelecto e o 
afeto como uma dependência mecânica 
unilateral do pensamento, do sentimento” 
(Vygotsky, 1989, p. 227).

O acervo de pesquisas anteriormente 

citadas contribuiu para impulsionar novas 

políticas e documentos internacionais que 

demandam alterações nos modelos 

convencionais de educação de indivíduos com 

deficiências e/ou limitações. Nesse trajeto, 

diferentes terminologias propostas foram 

empregadas e combinadas, sendo 

frequentemente interpretadas como sinônimos 

ou conceitos correlatos às noções de 

“necessidades pedagógicas especiais”, 

“integração” e “inclusão”. Norwich (2000), 

Armstrong e Barton (2008) destacam a 

importância de diferenciar esses conceitos mais 

recentes: “integração” é geralmente referida aos 

arranjos técnico-pedagógico-administrativos 

necessários para alocar um ex-estudante com 

uma deficiência específica na escola regular.
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Por outro lado, a “educação inclusiva” se 

fundamenta na convicção de que todos os ex-

estudantes têm o direito de se educar no 

ambiente menos restritivo possível, priorizando a 

escola regular e desencorajando aqueles circuitos 

de educação especialmente segregados.

Essa educação inclusiva exige uma 

transformação cultural e educacional da 

escolarização, que desafia a divisão tradicional 

de educação regular-especial. Dentro dessas 

políticas inclusivas, o conceito de “inclusão total/

plena” será compreendido. Segundo Mesibov e 

Shea (1996), a inclusão total entende que todo 

indivíduo com deficiências tem o direito de se 

educar nos mesmos cenários em que seus pares 

não-deficientes se educam, apoiados pelos 

recursos que a escola regular deve garantir.

A educação de crianças com Transtornos 

do Espectro Autista (TEA), enquadrada no 

modelo tradicional de educação especial e sob a 

concepção clássica de incapacidade, foi 

configurada na maioria dos casos por critérios de 

agrupamento desses ex-estudantes em função 

de discrepâncias idade/mental - idade/

cronológica.

Esses critérios são baseados em 

categorias funcionais de deficiência, e 

sedimentados para estabelecer a escola especial 

como o ambiente escolar “de origem” para esses 

ex-estudantes.

Como resultado dessa configuração 

particular de educação, a segregação social e 

funcional que esses indivíduos têm sofrido se 

apresenta hoje como um obstáculo que torna 

visíveis os limites do modelo tradicional de 

educação. É necessário entender que os traços 

do espectro autista (TEA) são definidos como um 

conjunto de características do desenvolvimento 

caracterizadas por apresentar alterações na 

interação social e na comunicação, bem como 

manifestar também comportamentos repetitivos 

e um repertório restrito de interesses e 

atividades.

A ênfase na concepção do TEA como um 

espectro contínuo é baseada nos trabalhos de 

Wing (1981) nos quais eles enfatizam os 

diferentes graus ou matizes qualitativas de 

alterações nas áreas específicas do 

desenvolvimento afetadas. Essa denominação se 

refere a um tanto da nomenclatura Transtornos 

Globais de Desenvolvimento (TGD), os quais 

agrupam subtipos categoricamente mais 

diferenciados: autismo, Síndrome de Asperger, 

Transtorno de Rett, Transtorno Desintegrativo 

Infantil.

Considerando essas diferenças teóricas, 

é comum encontrar que TEA e TGD são usados 

como sinônimos nos dispositivos escolares, 

produzindo equívocos e confusões de tipos 

distintos. O autismo típico, hoje como um 

subtipo de TEA ou TGD, foi definido pela 

primeira vez pelo psiquiatra Leo Kanner (1943) e 

pelo pediatra Hans Asperger (1944). Desde 

então, foram propostas teorias distintas para 

explicar sua origem. Segundo Frith e Hill (2004), 

inicialmente foram propostas explicações 

psicogenéticas (Bettelheim, 1967), depois 

resumiram e estabeleceram teorias 

comportamentais do autismo e mais 

recentemente teorias que tentaram explicar 

esses traumas no nível cognitivo-cerebral.

Dessa forma , podemos parafrasear  ao 

definir o conceito de zona de desenvolvimento 

proximal como

A distância entre o nível de 
desenvolvimento, o que é conhecido, 
determinado pela capacidade de 
resolver um problema de forma 
independente, e o nível de 
desenvolvimento proximal, o que pode 
vir saber, determinado através da 
resolução de problemas sob a 
orientação ou mediação de um adulto 
ou em colaboração com outra criança 
mais capaz. (p. 45)

Vygotsky (1989) escreveu:

“é o período mais saturado e rico em 

conteúdo, mais denso e mais valioso do 

desenvolvimento em geral... a regra fundamental 

do desenvolvimento infantil é que o ritmo de o 

desenvolvimento é máximo logo no início, enfim, 

a aquisição e o desenvolvimento dependem 

muito do meio social em que o sujeito vive. (p. 

200)
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A este respeito , Riviére (1997  ) afirma 

que

“ as crianças autistas normalmente não 
conseguem desenvolver estas 
capacidades num período crítico do seu 
desenvolvimento, que se estende entre 
os 18 meses e os cinco anos.  Neste 
período crítico ocorrem condições 
neurobiológicas especiais nas crianças 
normais, que permitem um 
desenvolvimento extremamente rápido 
de competências muito complexas, de 
simbolização, de relacionamento com as 
pessoas e de organização significativa 
da realidade.  Essas condições de 
desenvolvimento não existem." (p.177).

Por um extenso período, indivíduos com 

deficiências eram considerados como algo a ser 

ocultado, sem importância, que não teria 

propósito para a comunidade. Com as mudanças 

científicas, tecnológicas, econômicas e sociais, as 

pesquisas sobre as deficiências revelaram que 

essa é uma percepção incorreta e confusa, sendo 

que as pessoas com deficiências “podem se 

instruir e evoluir como todos e necessitam de 

estímulos e métodos diferenciados” (SÁ e 

RABINOVICH, 2006).

Em 2008, o Ministério da Educação, 

fundamentado em Políticas Internacionais, 

divulgou a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva e 

estabeleceu um novo referencial teórico e 

organizacional na educação brasileira, que vem 

permitindo a construção de um caminho para a 

“Educação Inclusiva, onde são respeitados o 

direito de todos à educação de 

qualidade” (BRASIL, 2008).

No entanto, ainda se encontra um grande 

desafio em viabilizar e garantir as leis que 

asseguram a participação da pessoa com 

deficiência destacando os vários exemplos 

positivos de sua inclusão na sociedade, como, por 

exemplo, as Paraolimpíadas que ainda apresenta 

fortemente presente o preconceito e o estigma. 

E isso leva a “erros e angústia principalmente por 

parte dos familiares da pessoa com 

deficiência” (GLAT e PLETSCH, 2004)

O nascimento de um descendente 

representa uma fase de mudanças significativas 

para os pais. Segundo Fiamenghi Jr e Messa 

(2007), “o nascimento consolida o sistema 

parental” e é necessário estruturar a rotina diária 

de cuidado. Essa alteração geralmente sinaliza 

que será necessário modificar a configuração 

familiar para se adaptar à presença do novo 

membro.

A DEFICIÊNCIA E O DIAGNÓSTICO DO TEA 
EM UMA PERSPECTIVA FAMILIAR

No pensamento coletivo, a deficiência 

“carrega consigo um forte peso emocional, as 

pessoas envolvidas no processo - pais, crianças e 

outros familiares” e o Brasil tem um histórico de 

marginalização em três aspectos: 

"marginalização pela deficiência, pelo 

preconceito e pela pobreza e de acordo com Sá e 

Rabinovich (2006, p.1): “as mudanças devem 

começar na mentalidade das pessoas”. A família, 

como grupo social fundamental, tem o papel de 

moldar e determinar com suas ações o 

desenvolvimento cognitivo-afetivo do indivíduo, 

além disso, ajuda na interação desse sujeito na 

sociedade, muitas vezes, se estendendo pela 

fase adulta. Quando a criança nasce, tem seu 

primeiro contato com o mundo e as primeiras 

relações que estabelece são com os membros de 

sua família: pai, mãe, irmãos, avós. E assim, 

segundo Sá e Rabinovich (2006), a família tem um 

papel crucial a desempenhar no 

desenvolvimento da criança: Portanto, a família 

não pode ser negligenciada durante o processo 

de desenvolvimento e socialização desta criança, 

especialmente nos momentos em que podem 

encontrar serviços sociais mal preparados e 

políticas públicas que precisam de revisão em 

seus projetos.

No Brasil, historicamente, é a educação 

especializada que tem assumido a 

responsabilidade por esse tipo de assistência. 

Nesse contexto, para Sousa e Prieto (2002, 

p.123): “Tem-se antecipado o ‘diferenciado’ na 

educação referindo-se a condições que possam 

ser necessárias a alguns estudantes para que se 

possibilite a realização do direito de todos à 

instrução”.
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O objetivo principal, portanto, é a defesa 

do ensino escolar para todos como um princípio. 

Se o princípio da educação inclusiva vem se 

fortalecendo desde meados da década de 1990, 

na prática é o modelo da integração escolar que 

ainda predomina.

A educação inclusiva tem sido 

caracterizada como um “novo paradigma”, que se 

constitui pelo apreço à diversidade como 

condição a ser valorizada, pois é benéfica à 

escolarização de todas as pessoas, pelo respeito 

aos diferentes ritmos de aprendizagem e pela 

proposição de outras práticas pedagógicas, o 

que exige ruptura com o instituído na sociedade 

e, consequentemente, nos sistemas de ensino.

A ideia de ruptura é rotineiramente 

empregada em contraposição à ideia de 

continuidade e tida como expressão do novo, 

podendo causar deslumbramento a ponto de não 

ser questionada e repetir-se como modelo que 

nada transforma. Quando o objetivo é o 

atendimento de alunos com necessidades 

educacionais especiais, muito desse novo 

discurso tem servido para condenar práticas da 

educação especial, sem, contudo ressaltar que 

sua trajetória reflete em alto grau a 

marginalização a que foi submetida pelas 

políticas educacionais, o que a fez constituir-se 

também como alternativa com o poder de 

reiterar o isolamento social daqueles em 

atendimento por essa modalidade de ensino.

Tem ainda aparecido como a grande vilã, 

responsável quase que isoladamente pela 

perpetuação de fortes mecanismos de 

resistência à escolarização de todos em escolas 

regulares.

O que se pode denunciar, com certa 

garantia de que seja posição consensual, é o 

descaso com que muitos de nossos governantes 

ainda tratam a educação de pessoas com 

necessidades especiais.

Livros, artigos, seminários e congressos 

sobre Inclusão Escolar, têm sempre um caráter 

pedagógico em que quase nunca se fala das 

questões psicológicas que envolvem e que 

podem contribuir em muito para o sucesso da 

Inclusão Escolar.

O curso de Pedagogia tem pouquíssimas 

matérias de Psicologia. Quando há, apenas são 

repassadas de forma rápida as teorias 

tradicionais. Um conteúdo atualizado e maior de 

Psicologia poderá ajudar a melhorar as relações 

dos professores com seus alunos por meio do 

conhecimento dos processos e etapas do 

desenvolvimento da criança, a construção de 

seus conhecimentos, como cada uma reage e 

modifica sua forma de sentir, pensar, falar e agir, 

o papel das interações sociais e do ambiente 

nesses processos.

Esses conhecimentos dariam aos 

professores condições de pensar e agir com mais 

autonomia, de estruturar um ambiente 

educativo que permita a construção efetiva das 

competências consideradas importantes na 

cultura e desenvolvimento global da criança.

Durante sua trajetória, vários psicólogos 

têm investigado e formulado teorias sobre o 

crescimento do indivíduo, o papel das interações 

sociais nesse crescimento e sobre o aprendizado. 

Nesse cenário, poderiam ser apresentadas pelo 

menos três concepções psicológicas: a inata - que 

presume que o crescimento humano é 

determinado por fatores genéticos, sendo que 

todas as características físicas e psicológicas de 

um indivíduo são geneticamente herdadas de 

seus progenitores; a ambiental - que, ao 

contrário, acredita que o infante nasce sem que 

nada esteja biologicamente determinado, de 

forma que o ambiente em que vive é que irá 

modelá-lo, estimulá-lo e corrigi-lo segundo um 

padrão ideal de comportamento; a interacionista 

- que, diferindo das duas primeiras, considera 

que tanto os fatores biológicos como os 

ambientais são fundamentais para o crescimento 

humano e não podem ser dissociados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar das mudanças que estão se 

consolidando no Brasil em termos de 

tratamentos, intervenções e políticas públicas, 

ainda é possível identificar muitos obstáculos a 
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serem vencidos pelos profissionais da educação 

no que diz respeito ao atendimento da criança e 

da família.

A família é entendida como um 

componente essencial na rede de apoio, mas 

precisa ser habilitada para apoiar e ajudar no 

tratamento. A relação entre os familiares e os 

profissionais que cuidam das crianças nem 

sempre é pacífica, cabendo ao profissional 

sugerir estratégias que suavizem e convidem a 

família a se unirem para apoiar e superar juntos.

Conclui-se que é necessário juntar 

esforços na busca por transformar as práticas e 

articular os diferentes campos do conhecimento, 

às ações preventivas, o diálogo com as políticas 

públicas e a reestruturação dos processos de 

trabalho para atender a criança com deficiência 

de forma eficaz e trazer a família para compor a 

rede de apoio necessária para seu 

desenvolvimento.

Além disso, é fundamental que a 

sociedade como um todo esteja engajada nesse 

processo. A inclusão efetiva não é apenas uma 

questão de políticas públicas e práticas 

educacionais, mas também de mudança cultural. 

É necessário que todos reconheçam e valorizem 

a diversidade, e que sejam eliminados os 

estigmas e preconceitos associados à deficiência.

A educação inclusiva não é apenas um 

desafio para os profissionais da educação e para 

as famílias, mas para toda a sociedade. É um 

caminho que todos devemos percorrer juntos, 

com empatia, respeito e solidariedade, para 

construir um mundo onde todos tenham as 

mesmas oportunidades de aprender e se 

desenvolver. E é nesse caminho que 

encontraremos a verdadeira beleza da 

diversidade humana.
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